
  

 

1 

 EDITAL 

Pregão Eletrônico nº 03/2018  
Data de abertura: 08/02/2018 às 09:30h 

no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br 

Processo: 

50840.000609/2017-11 
SRP?  

☐ Sim  ☒ Não 

Exclusiva 

ME/EPP?  

☐ Sim  ☒ Não 

Reserva de quota ME/EPP?  

☐ Sim  ☒ Não 

Objeto: Contratação de Companhia 

Seguradora, com experiência comprovada no 

mercado nacional, para emissão de apólice de 

seguro de responsabilidade civil dos gestores 

– também conhecida como D & O (Directors 

& Offices) para os Conselheiros, Diretores, 

Gerentes e membros da Comissão 

Permanente de Licitação, da Empresa de 

Planejamento e Logística (EPL), em Brasília 

– DF, conforme as especificações constantes 

do Termo de Referência e seus anexos. 

 

Decreto 7.174?  

☐ Sim  ☒ Não 

Margem de preferência?  

☐ Sim  ☒ Não 

Valor total estimado 

212.499,50 
Vistoria?  

☐ Obrigatória ☐ 

Facultativa ☒ Não 

se aplica 

 

Amostra/Demonstração/Prova 

de Conceito?  

☐ Sim  ☒ Não 

 

Prazo para envio da 

proposta/documentação: 
Até 02 (duas) horas após à convocação 

realizada pelo Pregoeiro. 

Pedidos de esclarecimentos 
Até 05/02/2018 para o endereço 

licitacao@epl.gov.br 

Impugnações  
Até 06/02/2018 para o endereço licitacao@epl.gov.br 

Documentação de habilitação (Veja item: DA HABILITAÇÃO) 

Requisitos básicos 

1. Sicaf ou documentos equivalentes 

2. Certidão CNJ 

3. Certidão Portal Transparência 

4. Comprovação de PL não inferior a 

10% do valor estimado quanto 

qualquer dos índices for igual ou 

inferior a 1 

5. Certidão de falência e concordata 

 

Requisitos específicos 

 

1. Qualificação Técnica: observar o que dispõe as 

letras do item 34.5 do Edital. 

 

Item 1 

Adjudicação Menor Preço: 

Contratação de Companhia Seguradora, com experiência comprovada no mercado nacional, para 

emissão de apólice de seguro de responsabilidade civil dos gestores – também conhecida como D & O 

(Directors & Offices) para os Conselheiros, Diretores, Gerentes e membros da Comissão Permanente 

de Licitação, da Empresa de Planejamento e Logística (EPL), em Brasília – DF, conforme as 

especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos. 

 

 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:licitacao@epl.gov.br
mailto:licitacao@epl.gov.br
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Local de execução dos serviços: 

A execução dos serviços deverá ser realizada na sede da EPL, Brasília/DF, no endereço: SCS, Quadra 

09, Lote C, 8º Andar, Edifício Parque Cidade Corporate, CEP: 70308-200. 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões da EPL pelo endereço 

www.comprasgovernamentais.gov.br, selecionando as opções Consultas > Pregões > Em andamento 

> Cód. UASG “395001”. O edital e outros anexos estão disponíveis para download no 

Comprasgovernamentais e também no endereço www.epl.gov.br, opção Licitações. 

 

 

 

REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

 

Item Descrição 

 

Valor total 

Estimado R$ 

1 

Contratação de Companhia Seguradora, com 

experiência comprovada no mercado nacional, para 

emissão de apólice de seguro de responsabilidade 

civil dos gestores – também conhecida como D & O 

(Directors & Offices) para os Conselheiros, 

Diretores, Gerentes e membros da Comissão 

Permanente de Licitação, da Empresa de 

Planejamento e Logística (EPL), em Brasília – DF, 

conforme as especificações constantes do Termo de 

Referência e seus anexos. 

 

212.499,50 

Valor por extenso: (Duzentos e doze mil, quatrocentos e noventa e nove reais e 

cinquenta centavos) 

 

 

 

 

  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.epl.gov.br/
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EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA S.A. 

DIRETORIA DE GESTÃO 

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2018 

 

  A Empresa de Planejamento e Logística S.A. e este Pregoeiro, designado pela 

Portaria n.º 149, de 24 de outubro de 2017, levam ao conhecimento dos interessados que, na 

forma da Lei n.º 10.520/2002, do Decreto n.º 5.450/2005, da Lei Complementar n.º 123/2006 

e suas alterações, do Decreto 8.538/2015, e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e de outras 

normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste Edital.  

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 08 de fevereiro de 2018. 

HORÁRIO: 09:30h (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

CÓDIGO UASG: 395001 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço 

– DO OBJETO 

1. A presente licitação tem como objeto a contratação de Companhia Seguradora, com 

experiência comprovada no mercado nacional, para emissão de apólice de seguro de 

responsabilidade civil dos gestores – também conhecida como D & O (Directors & Offices) para 

os Conselheiros, Diretores, Gerentes e membros da Comissão Permanente de Licitação, da 

Empresa de Planejamento e Logística (EPL), em Brasília – DF, na forma de execução indireta, 

por empreitada global, devendo os serviços obedecer às exigências contidas nos instrumentos 

convocatórios e na legislação vigente, conforme especificações constantes do Termo de 

Referência – Anexo I do Edital. 

 

1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br e as especificações constantes 

deste Edital, prevalecerão as últimas. 

– DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2. A despesa com a execução total do objeto desta licitação está estimada em R$ 

212.499,50 (duzentos e doze mil, quatrocentos e noventa e nove reais e cinquenta centavos), 

conforme orçamento acima. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3. As despesas decorrentes desta contratação, ocorrerão à conta da Dotação 

Orçamentária – Programa de trabalho 26.122.2101.2000.0001, Administração da Unidade, 

Elemento de Despesa 33.90.  

 

– DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade relacionada ao 

seu objeto, que atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos e que 

estejam previamente credenciados perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de 

Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão, por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

4.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 

Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto 

à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

4.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a EPL responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

5. Não poderão participar deste Pregão: 

5.1. empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a 

EPL, durante o prazo da sanção aplicada; 

5.2. empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida sua reabilitação; 

5.3. empresário impedido de licitar  e contratar com a União, durante o prazo da 

sanção aplicada; 

5.4. empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto 

no art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;  

5.5. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 

8.666/93; 

5.5.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 

8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das 

pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, 

pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da 

licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.  

5.6. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

5.7. empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível 

com o objeto deste Pregão; 

5.8. empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 

recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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5.9.1 será admitida a participação de empresa que tenha um plano de 

recuperação judicial ou extrajudicial, aprovado ou homologado judicialmente, 

cabendo à comissão, em diligência apurar tal condição. 

5.9. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 

aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 

utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 

demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

5.10. consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

5.11. empresário que tenham vínculo com empregado/servidor desta Empresa, de 

qualquer entidade a ele vinculada ou ainda que nestes tenha exercício e/ou 

lotação, bem como de empresa que tenha como sócio administrador ou 

representante legal qualquer servidor público. 

5.12. empresário que seja familiar de colaborador da EPL, não podendo prestar 

serviços no órgão ou entidade em que este exerça cargo em comissão ou 

função de confiança. 

– DA PROPOSTA 

6. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário marcado para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

6.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor 

total ofertado para o item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, 

taxas, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

6.1.1. A licitante deverá declarar em campo próprio do Sistema, a descrição 

detalhada do objeto ofertado. 

6.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do Edital. 

6.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de 

inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

6.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do 

art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou 

empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste 

Edital. 

7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

7.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
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7.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente encaminhada. 

7.3. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar 

que a avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 22, § 2º, do 

Decreto n.º 5.450/2005, irá perdurar por mais de um dia. 

7.3.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, 

mensagens às licitantes informando a data e horário previstos para o 

início da oferta de lances. 

8. As propostas deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura 

do Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

– DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na 

data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

10. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

11. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

– DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

12. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

13. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

– DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

14. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do 

horário e valor consignados no registro de cada lance. 

15. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 

registrado no sistema. 

16. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

17. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

18. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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19. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo 

valor seja manifestamente inexequível. 

20. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

21. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após 

comunicação expressa às participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

22. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com 

antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência. 

23. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de 

fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 

minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada 

a fase de lances. 

24. Na fase competitiva do pregão, em sua forma eletrônica, o intervalo entre os lances 

enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre 

lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos. 

25. Os lances enviados em desacordo com o item 24 serão descartados automaticamente 

pelo sistema. 

– DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

26. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa 

de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 

classificada, proceder-se-á da seguinte forma:  

26.1. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, 

no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática 

pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à 

proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 

habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado 

em seu favor o objeto deste Pregão;  

26.2. não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na 

situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito;  

26.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta 

condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 

automaticamente a vencedora que, primeiro poderá apresentar a melhor oferta;  

26.4. a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.º 123/2006; 

http://www.comprasnet.gov.br/
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26.5. na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o 

procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 

– DA NEGOCIAÇÃO 

27. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

contratação. 

27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelas demais licitantes. 

– DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

28. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a 

proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo de 02 (duas) horas, 

contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema 

ComprasGovernamentais. 

28.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

ComprasGovernamentais deverão ser apresentados em original ou por cópia 

autenticada, no prazo  máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a solicitação 

do pregoeiro. 

28.1.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão 

ser encaminhados ao Protocolo da EPL, situado SCS Quadra 9, Lote 

C, Edifício Parque Cidade Corporate, 7º andar, CEP: 70308-200, 

Brasília-DF.  

28.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 

indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste Edital. 

29. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade 

do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações 

técnicas do objeto. 

29.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal da EPL ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para 

orientar sua decisão. 

29.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

29.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais 

ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

29.4. Não serão aceitas propostas com valor total superior ao estimado ou com 

preços manifestamente inexequíveis. 
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29.4.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter 

demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que 

comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com 

os de mercado do objeto deste Pregão.  

29.5. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais 

falhas apontadas pelo Pregoeiro.  

– DA HABILITAÇÃO 

30. A habilitação das licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e 

da documentação complementar especificada neste Edital. 

31. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf 

deverão apresentar documentos que supram tais exigências. 

32. Realizada a habilitação parcial no Sicaf, será verificado eventual descumprimento 

das vedações elencadas no item 5 – Da Participação na Licitação, mediante consulta ao:  

32.1. Sicaf, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar 

eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93; 

32.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no 

endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

32.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 

eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis. 

33. As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade 

empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário. 

34. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no 

certame, a habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação da seguinte 

documentação complementar: 

34.1. comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, 

Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo Sicaf, for igual ou 

inferior a 1; 

34.2. certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, sendo que, no 

caso de praças com mais de um cartório distribuidor deverão ser apresentadas 

as certidões de cada um dos distribuidores; 

34.2.1. a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando 

explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão. 

31.2.2. será admitida a participação de empresa que tenha um plano de 

recuperação judicial ou extrajudicial, aprovado ou homologado judicialmente, 

cabendo à comissão, em diligência apurar tal condição. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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34.3. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de 

julho de 2011;  

34.5  Da Qualificação Técnica: A Licitante deverá apresentar: 

 

a) Atestado(s) de capacidade técnica da licitante, fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, em papel timbrado do emitente, 

assinado, com telefone, fax, e-mail, CNPJ e endereço de identificação do 

assinante, comprovando que executou ou executa serviços da mesma natureza 

ou similares ao da presente licitação; 

 

b) Entende-se por serviços da mesma natureza ou similares ao da presente 

licitação, aquele que o valor total segurado represente 50% (cinquenta por 

cento) dos riscos nomeados pela EPL, ou seja, R$ 10.000.000,00 (dez milhões 

de reais); 

 

c) A capacidade técnica das licitantes poderá, ainda se necessário, ser atestada 

mediante diligências promovidas pela EPL, visando à efetiva comprovação da 

citada capacidade das licitantes de atender os ditames do presente edital e seus 

anexos; 

 

d) Se vencedora do certame, apresentar antes da celebração do contrato, 

Comprovação de que está autorizada a atuar no ramo de seguros, por meio da 

apresentação de Certidão de Regularidade emitida pela Superintendência de 

Seguros Privados – SUSEP, em nome da licitante. 

 

35. A EPL poderá solicitar informações da licitante, com o objetivo de verificar a conformidade 

das informações por ela prestadas na habilitação. 

36. Toda documentação apresentada pelas licitantes poderá ser diligenciada pela EPL durante o 

certame. 

37. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, 

para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

38. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em conjunto 

com a proposta de preços indicada no item 28, em arquivo único, por meio da opção “Enviar 

Anexo” do sistema ComprasGovernamentais, no mesmo prazo estipulado na mencionada 

condição.  

39. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 

ComprasGovernamentais deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, no 

prazo  máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a solicitação do pregoeiro. 

40. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 

Protocolo da EPL, situado SCS Quadra 9, Lote C, Edifício Parque Cidade Corporate, 7º andar, 

CEP: 70308-200, Brasília-DF.  

41. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, 

com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
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42. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados 

da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

43. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 

deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e 

documentos. 

44. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 

nome da matriz. 

45.  Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável 

por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 

parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. 

46. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado da fase de 

habilitação. 

47. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, 

quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

48. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará 

ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

49. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências da habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.   

50. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

– DO RECURSO 

51. Declarada à vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, 

durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do 

sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

51.1 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o 

objeto à licitante vencedora. 

51.2 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

51.2 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais 

licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 

igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

52.       Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica franqueado aos 

interessados, à vista dos autos do processo 50840.000609/2017-11.  
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53.    As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 

apreciados pela autoridade competente. 

54.   O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

– DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

55.    O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação. 

56.      A homologação deste Pregão compete ao Diretor Presidente. 

57.      O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora. 

– DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

58.    Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada 

para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

58.1 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem 

apresentada pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e 

compatível com os termos deste Edital. 

59.    O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela EPL. 

60.    Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios se 

a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

61.  Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidos, 

poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, após negociações e verificação da 

adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação. 

– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

62.   A licitante vencedora que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, ficará impedido de 

licitar e contratar com a União, será descredenciado no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e 

sofrerá multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta, sem prejuízo de outras 

cominações legais. 

 

63.   Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar 

com a União e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a 

ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% 

(trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a contratada que: 

63.1. apresentar documentação falsa; 

63.2. falhar ou fraudar a execução do contrato; 
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63.3. comportar-se de modo inidôneo; 

63.4. cometer fraude fiscal; ou 

63.5. fizer declaração falsa; 

 

64.   Para os fins do subitem 63.3, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 

92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 

– DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

65. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser 

enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@epl.gov.br, até as 18 horas, no 

horário oficial de Brasília-DF. 

66. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas.  

67.  Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

68.  Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes 

da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico: 

licitacao@epl.gov.br. 

69.  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

sistema eletrônico para os interessados. 

– DISPOSIÇÕES FINAIS 

70. Cabe à autoridade competente anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

70.1. A anulação do Pregão induz à do instrumento contratual.  

70.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 

ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento 

contratual. 

71. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 

classificação e habilitação. 

72. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

mailto:licitacao@epl.gov.br
mailto:licitacao@epl.gov.br
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72.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste 

Pregão. 

73. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o 

envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

74. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

75. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão às 

últimas. 

76. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 

EPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 

– DO FORO 

77. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de 

Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição 

Federal. 

– DOS ANEXOS 

78.  São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

78.1 Anexo I - Termo de Referência e seus anexos: “I a II”; 

78.2 Anexo II – Modelo de Propostas de Preços; 

78.3 Anexo III – Minuta do Contrato. 

 

Brasília, 26 de janeiro de 2018. 

 

ANTHONY CESAR DUARTE ROSIMO 

Pregoeiro
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ANEXO I DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de Companhia Seguradora, com experiência comprovada no mercado 

nacional, para emissão de apólice de seguro de responsabilidade civil dos gestores – também 

conhecida como D & O (Directors & Offices) para os Conselheiros, Diretores, Gerentes e 

membros da Comissão Permanente de Licitação, da Empresa de Planejamento e Logística (EPL), 

em Brasília – DF, conforme as especificações constantes deste Termo de Referência e seus 

anexos. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A EPL é uma sociedade anônima, com personalidade jurídica de direito privado, 

vinculada a Secretaria Geral da Presidência da República, que tem por finalidade estruturar e 

qualificar, por meio de estudos e pesquisas, o processo de planejamento integrado de logística no 

país, interligando rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e hidrovias.  

 

2.2. Para maior segurança da atividade e fazendo-se necessário a contratação do Seguro 

de Responsabilidade Civil para Executivos – D&O em função dos diversos riscos a que estão 

sujeitos os Conselheiros, Diretores, Gerentes e membros da Comissão Permanente de Licitação, 

em face das decisões tomadas no exercício de suas funções, visando à cobertura de danos ou 

prejuízos que eventualmente possam vir a ser imputados a estes em razão de suas decisões, como 

reclamações por práticas trabalhistas indevidas; reclamações relacionadas à poluição ambiental; 

reclamações feitas por Governo, Órgãos Reguladores e Fiscalizadores; despesas de defesa para 

procedimentos extrajudiciais; reclamações no âmbito tributário (contra os administradores); 

despesas com publicidade; custos de defesa quando da aplicação de multas, entre outros. 

 

2.3. A Lei nº 13.303/2016 prevê em seu artigo 17 §1º que o estatuto da empresa pública 

poderá dispor sobre a contratação de seguro de responsabilidade civil pelos administradores. O 

Estatuto Social da EPL prevê em seu artigo 48, § 3º: “Os benefícios previstos no caput incluem 

contratos de seguro permanente em favor daqueles administradores, para resguardá-los das 

responsabilidades por atos decorrentes do exercício do cargo ou função, cobrindo todo prazo de 

exercício dos respectivos mandatos”. 

 

3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

3.1. Os serviços objeto da presente contratação caracterizam-se como de natureza comum 

de caráter contínuo, tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e 

são facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor 

preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado. 

 

 

3.2. A contratação de pessoa jurídica para execução dos serviços objeto deste Termo 

encontra amparo legal na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 07 de julho de 
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2002, no Decreto nº 5.450 de 31 de maio de 2005, no Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, 

na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações e Decreto nº 8.538/2015. 

 

4. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

 

4.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua 

assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e 

sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57 da 

Lei nº 8.666 de 1993.  

 

5. EMISSÃO DAS APÓLICES 

 

5.1. Após o julgamento da proposta, a homologação do resultado pela autoridade 

competente e a adjudicação do objeto, a EPL convocará a seguradora vencedora para emissão da 

apólice visando à execução do objeto desta licitação. 

 

5.2. A seguradora vencedora terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado a partir do 

Início da ordem de serviço (ANEXO I), para emitir a apólice, sob pena de sofrer as penalidades 

previstas no instrumento contratual. O prazo para emitir a apólice poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, quando solicitado pela seguradora vencedora durante o seu transcurso e 

desde que ocorra motivo justificado, aceito pela EPL. 

 

5.3. As apólices serão à base de reclamação com cláusula de notificação, que faculta ao 

segurado, exclusivamente durante a vigência da apólice, a possibilidade de registrar, 

formalmente, junto à seguradora, fatos ou circunstâncias potencialmente danosos, cobertos pelo 

seguro, mas ainda não reclamados, vinculando a apólice então vigente a reclamações futuras que 

vierem a ser apresentadas por terceiros prejudicados, (se o segurado não tiver registrado, na 

seguradora, o evento potencialmente danoso, e este vier a ser reclamado, no futuro, por terceiros 

prejudicados, será acionada a apólice que estiver em vigor por ocasião da apresentação da 

reclamação). 

 

5.3.1. Período de Retroatividade é data igual ou anterior ao início da vigência da primeira 

de uma série sucessiva e ininterrupta de Apólices à base de Reclamações, a ser pactuada pelas 

partes por ocasião da contratação inicial do seguro. 

 

5.4 Especificação da Apólice para fins da definição: Apólice à Base de Reclamações. 

 

5.5 A cobertura será vinculada à reclamação, ou seja, estarão cobertas todas as 

reclamações que surgirem contra os segurados durante e após, decorrentes do período da 

vigência da apólice, ou anteriores, desde que desconhecidas pela EPL ou pelo momento da 

contratação do seguro. 

 

5.6 Serão consideradas reclamações todos os processos judiciais, administrativos ou 

extrajudiciais, perante qualquer órgão judicial ou não, de controle externo, ou outros, que forem 

movidos contra os segurados. 

 

5.7 Entendem-se como custos de defesa: os emolumentos, honorários advocatícios e 

periciais, encargos de tradução, depósitos recursais, custos e despesas (judiciais ou 

extrajudiciais) necessárias, razoáveis e condizentes com valores de mercado incorridos ou 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.555-2000?OpenDocument
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assumidos com o consentimento prévio e por escrito da seguradora e decorrente exclusivamente 

de investigações, acordos ou defesas relacionadas a qualquer reclamação, respeitado o limite 

máximo de garantia para cobertura de responsabilidade civil. 

 

5.7.1 Os profissionais responsáveis pela defesa do segurado serão, por este, escolhidos, 

caso a defesa não possa ser elaborada pela própria EPL. 

 

5.8 Desde que não se vislumbre uma hipótese de não aplicação da cobertura securitária 

objeto da apólice, o pagamento dos custos de defesa dar-se-á de forma antecipada, na medida e 

nas condições em que os mesmos forem devidos ou incorridos pelo segurado, desde que tenham 

sido previamente acordados por escrito pela seguradora. 

 

5.9 Na ocorrência de sinistro coberto pela apólice, a seguradora pagará a indenização 

prevista diretamente ao segurado ou ao terceiro beneficiário da mesma. 

 

5.9.1 Caso o tomador tenha adiantado o valor da indenização prevista na apólice ao 

segurado, a seguradora reembolsará a quem de direito após a liquidação do sinistro, sem 

cobrança da franquia. 

 

5.10 Independentemente da aplicação da franquia acima prevista, todos os valores pagos 

pela seguradora serão deduzidos do limite máximo de garantia. 

 

6. CONDIÇÕES DA APÓLICE 

 

6.1. Cobertura: 

 

6.1.1. Tomador: EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA S/A – EPL 

 

6.1.2. Segurado: Conselheiros, Diretores, Gerentes e membros da Comissão Permanente de 

Licitação, como pessoas que comprovadamente possuam poder de decisão na EPL; 

 

6.1.3. Período: 12(doze) meses, a contar da data de assinatura do Contrato; 

 

6.1.4. Importância Segurada (Limite): R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); 

 

6.1.5. Franquias: 

 

6.1.5.1. Cobertura A: Zero (vide 6.1.9).  

6.1.5.2. Cobertura B: Zero (vide 6.1.10). 

 

6.1.6. Âmbito de Cobertura: Mundial; 

 

6.1.7. Período de Retroatividade e Cobertura: ilimitada para fatos desconhecidos; 

 

6.1.8. O valor do Prêmio será de no máximo R$ 212.499,50 (duzentos e doze mil, 

quatrocentos e noventa e nove reais e cinquenta centavos) e deverá contemplar toda mão-de-

obra, custos direto e indireto, administração, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

encargos e contribuições parafiscais, tributos, despesas financeiras, operacionais e 
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administrativas, lucro e quaisquer outros aqui não mencionados, de modo a constituir uma única 

contraprestação (anual) pela execução dos serviços. 

 

6.1.9. Cobertura A: Ressarcimento de perdas sofridas ou pagas pelo Segurado decorrentes 

de reclamações movidas os Conselheiros, Diretores, Gerentes e membros da Comissão 

Permanente de Licitação, uma vez serem as pessoas que comprovadamente possuam poder de 

decisão na EPL, em face das decisões tomadas no exercício de suas funções, com indenização 

direta ao segurado; 

 

6.1.10. Cobertura B: Ressarcimento de perdas por reclamações movidas contra o Segurado, 

adiantadas pela EPL, em nome do Segurado, em face das decisões tomadas no exercício de suas 

funções, desde que a EPL tenha previamente indenizado o Segurado; 

 

6.1.11. Cobertura C: Ressarcimento de perdas sofridas pela EPL e Segurado relacionadas 

como o Mercado de Capitais. 

 

6.1.12. Demais Coberturas: 

 

6.1.12.1. Adiantamento de custos de defesa e investigação; 

 

6.1.12.2. Cobertura para custos de defesa e depósitos recursais na interposição de recursos 

voluntários pelo segurado em caso de aplicação de multas administrativas; 

 

6.1.12.3. Cobertura para ações relacionadas à eventual responsabilidade dos segurados de 

natureza tributária, cíveis e/ou trabalhista, relativo a dívidas desta natureza contraídas pela EPL, 

em relação as quais possam os segurados tornarem-se pessoalmente responsáveis em virtude de 

sentença judicial final; 

 

6.1.12.4. Cobertura para despesas de defesa em procedimentos extrajudiciais e administrativos 

contra os segurados (inclusive quando movidas por órgãos fiscalizadores e reguladores); 

 

6.1.12.5. Extensão de garantia para o cônjuge do segurado, nos casos de reclamações contra os 

segurados que afetarem ao patrimônio do cônjuge em virtude do regime de bens; 

 

6.1.12.6. Extensão de garantia para os herdeiros, representantes legais e espólio do segurado, 

em caso de sua morte; 

 

6.1.12.7. Cobertura para responsabilidades por práticas trabalhistas; 

 

6.1.12.8. Cobertura para reclamações movidas pela própria EPL contra o(s) Segurado(s); 

 

6.1.12.9. Cobertura para reclamações movidas por segurado(s) contra o segurado(s); 

 

6.1.12.10. Cobertura para reclamações contra os segurados relacionada ao dano moral, 

exclusivamente decorrentes dos atos de gestão; 

 

6.1.13. Prazo complementar para apresentação de reclamações de 01 (um) ano sem 

pagamento de prêmio adicional; 
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6.1.14. Prazo Suplementar para apresentação de reclamações de 02 (dois) anos mediante 

pagamento de prêmio adicional, fixado em 100% (cem por cento). 

 

7. EXTENSÃO DE COBERTURA DO SEGURO 
7.1 O Seguro de Responsabilidade Civil deverá ser acionado na hipótese de os Conselheiros, 

Diretores, Gerentes e membros da Comissão Permanente de Licitação, serem demandados em 

razão de prática de atos decorrentes do exercício de suas funções, garantindo, inclusive, os custos 

com suas defesas, por intermédio de escritório especializado advocatício, acordos ou 

indenizações, com limite máximo de garantia de até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais). 

 

7.2. Extensões de Cobertura 

 

7.2.1. Cobertura para erros e omissões na execução ou supervisão dos serviços 

profissionais que constituam o objeto da EPL; 

 

7.2.2. Cobertura para reclamações contra os segurados resultantes de danos corporais aos 

empregados e terceiros em geral (inclusive processos criminais); 

 

7.2.3. Cobertura para reclamações decorrentes de danos ambientais e poluição ambiental 

(custos de defesa + prejuízo financeiro); 

 

7.2.4. Cobertura para gerenciamento de crises; 

 

7.2.5. Cobertura para bloqueio de bens/penhoras on-line dos segurados, quando da 

desconsideração da personalidade jurídica. Condição de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), 

até 100% (cem por cento) dos rendimentos por segurado/mês; 

 

7.2.6. Despesas de Publicação, Danos à reputação. Condição: R$ 2.000.000,00 (dois 

milhões de reais). 

 

8. EXCLUSÕES 
8.1. Atos dolosos de qualquer gênero ou espécie, praticados pelo próprio segurado; 

 

8.1.1. Condições: confissão do segurado atestando sua conduta dolosa, ou decisão judicial 

transitada em julgado, ou decisão arbitral final declarando a prática do ato doloso; 

 

8.1.2. Exclusão para corrupção de Atos Lesivos contra a Administração Pública com a 

possibilidade de reembolso à sociedade ou ao segurado dos Custos de Defesa desembolsados, 

após o trânsito em julgado da sentença onde os segurados não sejam condenados por Atos 

Lesivos. 

 

8.2. Fica resguardado à seguradora o direito de ressarcimento por qualquer indenização 

paga indevidamente, inclusive por qualquer custo de defesa por ela adiantado ao segurado, caso 

fique comprovada a existência de ato doloso do segurado; 

 

8.2.1. O ressarcimento à seguradora deverá ocorrer via ação de regresso contra os Diretores 

e Conselheiros (Administração e Fiscal) uma vez serem as pessoas que comprovadamente 

possuam poder de decisão na EPL, responsável pelo evento danoso. 
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8.3. Ato, omissão ou fato que já tenha sido objeto de uma reclamação anteriormente 

apresentada; 

 

8.4. Circunstâncias conhecidas pelo segurado antes da vigência da apólice que têm 

potencial de gerar reclamações, não informadas à seguradora. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA EPL 
9.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar os 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e deste Termo de Referência. 

 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato. 

 

9.5. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

 

9.6. Exigir o imediato afastamento de qualquer profissional ou preposto da Contratada 

que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o 

exercício de suas funções. 

 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Apresentar, sempre que exigidas pela EPL, as provas de que estão sendo cumpridas 

as disposições legais e as normas emitidas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 

mediante declaração expedida pelos referidos órgãos, dentro da data de validade. 

 

10.2. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições e qualificações exigidas 

na licitação, comprovando-as sempre que solicitado pela EPL. 
 

10.3. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a 

incidir, direta ou indiretamente, sobre o Contrato ou seu objeto, ficando, desde já convencionado 

que a EPL poderá descontar de qualquer crédito da CONTRATADA a importância 

correspondente a eventuais pagamentos desta natureza que a EPL venha a efetuar por imposição 

legal. 

 

 

10.4. Apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da assinatura do 

contrato, uma via original da apólice relativa ao seguro contratado, acompanhada do texto 

integral das condições gerais, especiais e particulares, bem como de todas as demais cláusulas e 

condições aplicáveis ao seguro objeto da apólice. 

 

10.5. Fornecer, sem custo adicional para a EPL, Declaração de Cobertura Securitária, em 

papel timbrado e devidamente datado e assinado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
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contados do recebimento do pedido, que poderá ser endereçado a EPL por meio de comunicação 

eletrônica. 

 

10.6. Manter sigilo relativamente ao objeto contratado, bem como sobre os dados, 

documentos, especificações técnicas ou comerciais e demais informações, não tornadas públicas 

pela EPL, de que venha a ter conhecimento em virtude desta contratação, bem como a respeito 

da execução e resultados obtidos nesta prestação de serviços, inclusive após o término do prazo 

de vigência deste contrato, salvo quando expressamente autorizado pela EPL. 

 

10.7. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

 

11. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
11.1. A EPL deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da 

alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por 

meio de um representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 

11.2. O representante da EPL deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 

e controle da execução dos serviços e do contrato.  

 

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência.  

 

12. PAGAMENTO DO PRÊMIO 
12.1. O prazo limite para o pagamento do prêmio é a data de vencimento estipulada no 

documento de cobrança. 

 

12.1.1. Quando esta data limite cair em dia em que não haja expediente bancário, o 

pagamento do prêmio poderá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

 

12.2. A seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao segurado, 

conforme o caso, ou ainda, por expressa solicitação do segurado, ao corretor de seguros, 

observada a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis em relação à data de seu vencimento. 

 

12.3. Se o sinistro ocorrer dentro do prazo de pagamento do prêmio, sem que este tenha 

sido efetuado, o direito à indenização securitária previsto na apólice não ficará prejudicado. 

 

 

 

13. PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA 
13.1. O pagamento da indenização securitária aqui prevista será efetuado no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias após a apresentação, pelo segurado, de todos os documentos necessários para a 

comprovação do sinistro. 

 

13.2. Será suspensa e reiniciada a contagem do prazo para a indenização securitária, caso 

os documentos apresentados não forem suficientes e, em caso de dúvida fundada e justificável, a 

seguradora poderá solicitar outros documentos e/ou informações complementares. 
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13.3. Independentemente de outros documentos que a seguradora venha a solicitar nos 

termos acima, os documentos básicos para a solicitação do pagamento de qualquer indenização 

pela seguradora serão os seguintes: 

 

13.3.1. Cópia da citação judicial, notificação judicial ou extrajudicial, termo circunstanciado, 

boletim de ocorrência ou outro documento que configure a existência de uma reclamação contra 

o segurado; 

 

13.3.2. Identificação (nome, endereço, etc.) e proposta de honorários dos      profissionais 

responsáveis pela defesa; e 

 

13.3.3. Relatório elaborado e assinado pelo segurado ou por seus representantes com a 

narrativa das circunstâncias que ensejaram a reclamação, bem como a exposição das diretrizes de 

sua defesa e sua avaliação sobre o resultado de tal reclamação. 

 

13.4. Na hipótese de não cumprimento do prazo para pagamento da indenização securitária 

prevista, o valor da respectiva obrigação pecuniária ficará sujeita, a partir daquela data, à 

atualização monetária pela variação do IPCA, acrescida de juros moratórios de 6% (seis por 

cento) ao ano. 

 

14. CONFIDENCIALIDADE 
14.1. A seguradora deverá se obrigar a não divulgar a existência da apólice a qualquer 

pessoa, exceto a seus assessores profissionais, ou em cumprimento de exigência legal ou de 

requisição de autoridade administrativa ou judicial e para tal assinará o Termo de 

Confidencialidade (ANEXO II). 

 

 

15. PENALIDADES 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 

10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

 

a. não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

b. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c. fraudar na execução do contrato; 

d. comportar-se de modo inidôneo; 

e. apresentar documentação falsa; 

f. cometer fraude fiscal; e 

g. não mantiver a proposta. 

 

15.2. Na hipótese de a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou 

em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/1993 e ao 

pagamento de multa nos seguintes termos: 

 

15.2.1. pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado: 1% (um 

por cento) do valor total do contrato, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por 

cento) do valor total do contrato; 
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15.2.2. pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, 

caracterizada, em dez dias, após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% 

(dez por cento) do valor total do contrato; 

 

15.2.3. pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do segundo dia da 

data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor total do contrato, por 

dia decorrido; 

 

15.2.4. pela recusa da CONTRATADA em substituir o material rejeitado, 

entendendo-se como recusa a substituição não efetivada nos cinco dias que se 

seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor total do contrato; 

 

15.2.5. pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de 

Referência e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor 

contratado, para cada evento. 

 

15.3. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem 

prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 

15.4. As importâncias relativas às multas serão descontadas do pagamento, porventura 

devido à CONTRATADA, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 

 

15.5. A CONTRATANTE poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho, decorrente do 

Pregão, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em 

lei. 

 

15.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

 

15.7. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou do crédito existente na 

CONTRATANTE, em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao crédito 

existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

 

15.8. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente, e por 

conveniência administrativa, mediante ato da CONTRATANTE, devidamente justificado. 

 

15.9. As penalidades serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF. 

 

15.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

15.11. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à CONTRATADA 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

16. OUTRAS INFORMAÇÕES 

 

16.1. Imposto sobre Operações Financeiras – IOF 
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16.1.1. Não incide IOF nas operações de seguro contratadas pela União,  conforme  disposto 

no Art. 2º, §3º do Decreto nº 6.306/2007. 
 

16.2. Características da contratação de seguros 

 

16.3. A contratação do seguro segue as normas regulamentadoras expedidas pela SUSEP – 

Superintendência de Seguros Privados; 
 

16.4. A contratação será efetivada diretamente com empresa seguradora, não sendo 

permitida a apresentação de proposta através de corretora de seguros, de acordo com a Decisão 

400/1995 e Acórdão nº 600/15 do Tribunal de Contas da União (TCU); 
 

16.5. As empresas interessadas em participar do certame poderão realizar visita técnica 

para sanar eventuais dúvidas, no horário compreendido entre 9 e 18h de segunda sexta feira, no 

endereço da EPL, Setor Comercial Sul Quadra 9 Edifício Parque Cidade Corporate - Torre C 

Lote C - Asa Sul, Brasília - DF, 70308-200 . 
 

16.6. Documentação relativa à Qualificação Técnica: 
 

16.6.1. Atestado(s) de capacidade técnica da licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, em papel timbrado do emitente, assinado, com telefone, fax, e-mail, 

CNPJ e endereço de identificação do assinante, comprovando que executou ou executa serviços 

da mesma natureza ou similares ao da presente licitação. 
 

16.6.1.1. Entende-se por serviços da mesma natureza ou similares ao da presente licitação, 

aquele que o valor total segurado represente 50% (cinquenta por cento) dos riscos nomeados pela 

EPL, ou seja, R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

 

16.6.1.2. A capacidade técnica das licitantes poderá, ainda se necessário, ser atestada mediante 

diligências promovidas pela EPL, visando à efetiva comprovação da citada capacidade das 

licitantes de atender os ditames do presente edital e seus anexos. 
 

16.6.2. Se vencedora do certame, apresentar antes da celebração do contrato, Comprovação 

de que está autorizada a atuar no ramo de seguros, por meio da apresentação de Certidão de 

Regularidade emitida pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, em nome da 

licitante. 
 

16.7. Habilitação Econômico-financeira: 
 

16.7.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 

proposta, comprovando índices de Liquidez  Geral – LG; Liquidez Corrente – LC, e Solvência 

Geral – SG, iguais ou superiores a 1 (um). 

 

16.7.2. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes 

da aplicação das fórmulas abaixo, extraídas da Instrução Normativa nº 02/2010, que estabelece 
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normas para o funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG: 

 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ----------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 
 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo não circulante 

 

Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

 

16.8. As licitantes deverão: 

 

16.8.1. Alcançar, para todas as fórmulas, resultados iguais ou superiores a 1 (um), conforme 

item 16.7.1; ou 

 

16.8.2. Comprovar ter a licitante, no último balanço patrimonial exigível, capital mínimo ou 

patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação. 
 

16.9. Para efeito de proposta a licitante deverá apresentar planilha com as especificações 

claras e detalhadas das coberturas, franquias, bem como as importâncias seguradas, de acordo 

com as especificações exigidas no termo de referência. 
 

16.10. Nos preços indicados na planilha de preços deverão estar incluídos todos os custos, 

benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes a execução contratual. 
 

16.11. O preposto da seguradora responsável, deverá se apresentar em casos de sinistro, em 

até 48 (quarenta e oito) horas contadas da solicitação, para que seja providenciada a 

documentação legal necessária à prestação dos serviços; 
 

16.12. A empresa licitante poderá oferecer outras garantias e vantagens adicionais como 

bônus na renovação e outras, desde que não onerem o prêmio estabelecido na proposta 

apresentada. 
 

16.13. Homologada a licitação, a empresa vencedora será notificada por escrito para 

proceder à assinatura do contrato; 
 

 

 

17. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

17.1. O pagamento será efetuado em parcela única, mediante a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura sem irregularidades, cuja realização será por meio da Gerência de Finanças da EPL. 
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17.2. O pagamento será efetuado em moeda corrente, através de conta bancária indicada 

pela licitante vencedora, em até 10 (dez) dias após o início da prestação do serviço, 

acompanhado do documento de cobrança (nota fiscal, nota fiscal/fatura, recibos e/ou outros 

reconhecidos legalmente).  

 

18. PRAZOS DE VALIDADE DA PROPOSTA  
 

18.1. O prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos.  

 

19. VALOR ESTIMADO GLOBAL 

 

19.1. O prêmio apresentado é uma estimativa, considerando os preços médios pesquisados. 

 

 

CÓDIGO 

COMPRASNE

T 

 

DESCRIÇÃO 

 

 

VALOR TOTAL R$ 

 

 

 

906 

Contratação de Companhia Seguradora para emissão 

de apólice de seguro de responsabilidade civil de 

executivos, para os Conselheiros, Diretores, Gerentes 

e membros da Comissão Permanente de Licitação, 

uma vez serem as pessoas que comprovadamente 

possuam poder de decisão na EPL - D&O (Directors 

& Officers) em face das decisões tomadas no 

exercício de suas funções. 

 

 

 

 

212.499,50 

 

20. CONDIÇÕES GERAIS  

 

20.1. O CONTRATADO vencedor do processo deverá apresentar os documentos abaixo 

listados referentes à regularidade fiscal e social, quando solicitados pela EPL:  

 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  

 

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto desta Licitação;  

c. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, conforme art. 1º da Portaria Conjunta 

RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014;  

 

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação 

de Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida 

pela Secretaria da Fazenda do Estado do domicílio ou sede do licitante;  
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e. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 

de Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida 

pela Secretaria da Fazenda do Município do domicílio ou sede do licitante;  

 

f. Prova de regularidade de situação relativa ao Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando o cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei, mediante apresentação de Certificado de Regularidade do 

FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF).  

 

g. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 

com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei Federal nº 12.440/2011.  
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO Nº _____/20__ 

 

A Empresa de Planejamento e Logística S.A. – EPL, localizada no Edifício 

Parque Cidade Corporate - Torre C – SCS - Quadra 9,     Lote C, 7º e 8º andares   Brasília - DF - 

70.308-200, inscrita no CNPJ 15.763.423/0001-30, autoriza a empresa 

______________________, localizada no endereço __________________________, inscrita no 

CNPJ__________________________, através do contrato nº ________________, celebrado 

entre as partes, de acordo com a licitação nº _________ a dar início a prestação dos serviços 

objeto do contrato acima.  

 

 

Nome do município, UF, _________/_____________ 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

 

A (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), situada na (Endereço completo da empresa), 

inscrita no CNPJ sob o nº  , representada neste ato por  ,  

portador   da   carteira   de identidade  nº   ,  expedida  pelo(a)  , 

inscrito(a)     no     CPF     sob  o    nº  , residente e domiciliado(a) à 

  ,  

doravante designada simplesmente RESPONSÁVEL, compromete-se, por intermédio do 

presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a não divulgar sem autorização quaisquer 

informações de propriedade da Empresa de Planejamento e Logística S/A - EPL, em 

conformidade com as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

O RESPONSÁVEL reconhece que, em razão da sua prestação de serviços à EPL, referente 

ao Contrato EPL nº   /    , celebrado em    /    /    , doravante denominado   CONTRATO, 

mantém contato com informações privadas da EPL, que podem e devem ser conceituadas 

como segredo de indústria ou de negócio. Estas informações devem ser tratadas 

confidencialmente sob qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros não 

autorizados, aí se incluindo os próprios profissionais da EPL e do RESPONSÁVEL, sem a 

expressa e escrita autorização do representante legal da EPL. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

O objetivo deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE é disciplinar as condições para a 

revelação de informações confidenciais e definir as regras relativas ao seu uso e proteção. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

As informações a serem tratadas confidencialmente são aquelas assim consideradas no 

âmbito da EPL e que, por sua natureza, não são ou não deveriam ser de conhecimento de 

terceiros, tais como: 

I. Listagens e documentações com informações confidenciais, inclusive aquelas 

relativas ao sigilo bancário que a EPL deve observar, por imposição legal; 

II. Documentos relativos a estratégias econômicas, financeiras, de investimentos, de 

captações de recursos, de marketing, de clientes e respectivas informações, armazenadas 

sob qualquer forma, inclusive informatizadas; 

III. Metodologias e Ferramentas de desenvolvimento de produtos e serviços, 

desenvolvidas pela EPL, ou para a EPL por terceiros, que estejam em utilização; 

IV. Valores e informações de natureza operacional, financeira, administrativa, contábil 

e jurídica; 

V. Documentos e informações utilizados na execução dos serviços do CONTRATO, tais 
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como: manuais, propostas, contratos, modelos de investimento, modelos de aceleração de 

negócios, fórmulas, algoritmos, processos, projetos, croquis, estruturas de sistemas, 

programas, fluxogramas, códigos, programas de computador, fontes de documentação e 

software (códigos fontes), e-mails, fotografias, plantas, desenhos, conceitos de produto, 

especificações, amostras de ideia, clientes, nomes de revendedores e/ou distribuidores, 

preços e custos, definições e informações mercadológicas, invenções e ideias, novas 

tecnologias, segredos de comércio, informações relativas a pesquisas, desenvolvimento ou 

oferta de produtos e serviços, planos de vendas, planos empresariais, orçamentos e 

demonstrações financeiras, banco de dados, listagens e documentações com informações 

sigilosas ou confidenciais, a que venha a ter acesso; documentos relativos a estratégias 

econômicas, financeiras, de investimentos, de captações de recursos, de marketing, de 

clientes e respectivas informações, armazenadas sob qualquer forma, inclusive 

informatizadas; metodologias e ferramentas de desenvolvimento de produtos e serviços 

elaborados pela EPL ou por terceiros; valores e informações de natureza operacional, 

financeira, administrativa, contábil e jurídica. 

 

Parágrafo Único: Os itens acima serão considerados sigilosos, pouco importando se 

contém ou não a expressão “INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL”, “INFORMAÇÃO 

SIGILOSA” ou outra de teor semelhante. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

O RESPONSÁVEL reconhece que as referências dos incisos I a V da Cláusula Terceira 

deste Termo são meramente exemplificativas, e que outras hipóteses de confidencialidade 

que já existam ou venham ser como tal definidas no futuro devem ser mantidas sob sigilo. 

 

Parágrafo Primeiro: Em caso de dúvida acerca da natureza confidencial de determinada 

informação, o RESPONSÁVEL deverá mantê-la sob sigilo até que venha a ser autorizado 

expressamente pelo representante legal da EPL, a tratá-la diferentemente. Em hipótese 

alguma a ausência de manifestação expressa da AgeRio poderá ser interpretada como 

liberação de qualquer dos compromissos ora assumidos. 

 

Parágrafo Segundo: A Informação Confidencial poderá ser transmitida por qualquer meio, 

em especial o verbal, o escrito, o eletrônico e o magnético. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

O RESPONSÁVEL obriga-se a: 

a) utilizar a informação confidencial exclusivamente para os propósitos do 

CONTRATO, mantendo sempre estrito sigilo acerca de tais informações; 

 

b) informar imediatamente à EPL qualquer violação das regras de sigilo ora 

estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência 

de dolo, bem como de seus empregados, prepostos e prestadores de serviço; 

 

c) não efetuar qualquer cópia de informação confidencial sem o consentimento prévio e 
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expresso da EPL. Este consentimento, entretanto, não será necessário para cópias, 

reproduções ou duplicações destinadas para uso interno, em cumprimento dos fins acima 

referidos, pelos funcionários que necessitem conhecer tal informação para a consecução dos 

objetivos do CONTRATO; 

 

d) tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação confidencial, bem como 

para evitar e prevenir revelação a terceiros; e 

 

e) não tomar qualquer medida com vistas a obter, para si ou para terceiros, os direitos 

de propriedade intelectual e/ou industrial relativos a informações confidenciais que venham 

a ser reveladas. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

O RESPONSÁVEL determinará a todos os seus empregados, prepostos e prestadores de 

serviço que estejam, direta ou indiretamente, envolvidos com a prestação de serviços objeto 

do CONTRATO, a observância do presente Termo, adotando todas as precauções e 

medidas para que as obrigações oriundas do presente instrumento sejam efetivamente 

observadas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

O descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo acarretará a 

responsabilidade civil e criminal dos que, comprovadamente, estiverem envolvidos no 

descumprimento ou violação, assim como o pagamento de perdas e danos decorrentes do 

citado inadimplemento. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

O RESPONSÁVEL recolherá, ao término do CONTRATO, para imediata devolução à 

EPL, todo e qualquer material de propriedade desta, inclusive notas pessoais envolvendo 

matéria sigilosa a este relacionada, registro de documentos de qualquer natureza que 

tenham sido criados, usados ou mantidos sob seu controle ou posse seja de seus 

empregados, prepostos, prestadores de serviço seja de fornecedores, com vínculo 

empregatício ou eventual com o RESPONSÁVEL, assumindo o compromisso de não 

utilizar qualquer informação sigilosa ou confidencial a que teve acesso enquanto contratado 

pela EPL. 

 

CLÁUSULA NONA 

Não se incluem nas restrições previstas neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE para a 

transferência, troca, uso e proteção das Informações Confidenciais, as informações que: 
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a) tenham sido ou venham a ser publicadas, ou que sejam ou venham a se tornar de 

domínio público, desde que tais revelações não tenham sido, de qualquer forma, 

ocasionadas por culpa do RESPONSÁVEL; 

 

b) encontravam-se na posse legítima do RESPONSÁVEL, livres de quaisquer 

obrigações de confidencialidade, antes de sua revelação, conforme se comprovar por 

registros escritos e documentos formais; 

 

c) sejam obtidas legalmente pelo RESPONSÁVEL de um terceiro que tenha direitos 

legítimos para revelar aquelas Informações Confidenciais sem quaisquer restrições para tal; 

 

d) sejam identificadas pela EPL, de forma expressa ou tácita, como não sendo mais 

confidenciais ou de sua propriedade; e 

 

e) sejam reveladas em razão de uma ordem válida ou de uma ordem judicial, somente 

até a extensão de tais ordens, contanto que o RESPONSÁVEL tenha notificado a existência 

de tal ordem, previamente e por escrito, a EPL, dando a esta tempo hábil para pleitear 

medidas de proteção que julgar cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Toda e qualquer Informação Confidencial revelada nos termos deste TERMO DE 

CONFIDENCIALIDADE permanecerá de propriedade exclusiva da EPL, de modo que as 

que possuírem forma tangível, incluindo-se eventuais cópias, devem ser imediatamente 

devolvidas a EPL, mediante solicitação fundamentada e por escrito desta ou por ocasião da 

extinção do CONTRATO, sob pena de apuração de responsabilidade civil e criminal, assim 

como das perdas e danos decorrentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

O presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE vigorará até o final da vigência do 

CONTRATO entre o RESPONSÁVEL e a EPL. 

 

Parágrafo Único: As obrigações a que alude este instrumento perdurarão, inclusive, após a 

cessação do vínculo contratual entre o RESPONSÁVEL e a EPL, e abrangem as 

informações presentes e futuras. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

O RESPONSÁVEL se compromete no âmbito do Contrato objeto do presente Termo, a 

apresentar à EPL, quando solicitado, declaração individual de adesão e aceitação das 

presentes cláusulas, de cada profissional integrante ou participante da equipe que prestar ou 

vier a prestar os serviços especificados no CONTRATO. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

O TERMO DE CONFIDENCIALIDADE representa o total entendimento em relação à 

matéria aqui tratada, devendo prevalecer sobre quaisquer outros entendimentos anteriores, 

sejam estes verbais ou escritos. 

 

Parágrafo Primeiro: Caso qualquer cláusula ou condição deste TERMO DE 

CONFIDENCIALIDADE seja, por qualquer razão, reputada inválida ou ineficaz, 

permanecerão plenamente válidas e vinculantes todas as cláusulas e condições restantes. 

 

Parágrafo Segundo: Eventuais alterações do presente instrumento somente serão válidas 

se constantes de documento escrito, devidamente identificado como tal, assinado pelo 

RESPONSÁVEL. 

 

De acordo, 

 

Brasília, em  de  de  . 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome do Responsável 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

  
Nome: 

CPF/MF 

 

  
Nome: 

CPF/MF 
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ANEXO II DO EDITAL 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

CNPJ Nº 15.763.423/0001-30 

 

Edifício Parque Cidade Corporate - Torre C – SCS - Quadra 9,  Lote C, 7º e 8º andares   Brasília 

- DF - 70.308-200 

A empresa ao lado mencionada propõe fornecer a Empresa de 

Planejamento e Logística S.A., pelos preços abaixo assinalados, 

obedecendo rigorosamente às condições estipuladas no Edital de 

Pregão Eletrônico nº 03/2018. 

EMPRESA 

 

DESCRIÇÃO 

 

VALOR TOTAL (R$) 

Prestação de Serviços de  Companhia Seguradora, 

com experiência comprovada no mercado nacional, para emissão de 

apólice de seguro de responsabilidade civil de executivos – D&O 

(Directors & Offices) para os Conselheiros, Diretores, Gerentes e 

membros da Comissão Permanente de Licitação e para os 

respectivos substitutos e interinos, de acordo com as especificações 

detalhadas e quantitativas constantes do Termo de Referência; 

 

DISCRIMINAÇÃO VALOR TOTAL DISCRIMINADO (R$) 

Prêmio Líquido  

Custo de Apólice  

IOF  

PRÊMIO BRUTO (R$) 

(O Prêmio Bruto é o somatório da coluna 

“Valor Total Discriminado”) 

 

 

 

VALOR TOTAL POR EXTENSO: 

  

DADOS BANCÁRIOS/LICITANTE 

Banco 

(Nome/Número): 

 

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
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Agência 

(Nome/Número): 

Conta Corrente nº 

 

OBSERVAÇÕES 

1. A proposta de preços deverá: 

- ser enviada exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico; 

- conter os preços em algarismos e por extenso, 

por unidade, já incluídas as despesas de fretes, 

impostos federais ou estaduais e descontos 

especiais; 

2. O Proponente obrigar-se-á, mediante o envio 

da proposta de preços, a cumprir os termos nela 

contidos. 

3. A presente licitação poderá ser anulada no 

todo, ou em parte, de conformidade com a 

legislação vigente. 

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

 

Endereço eletrônico: licitacao@epl.gov.br 

 

Declaramos inteira submissão ao presente 

termo e legislação vigente. 

 

Em,  / /  

 

 

   

EMPRESA PROPONENTE 

(Assinatura do Representante Legal) 

Dados da Licitante 

Empresa: 

Razão Social: 

CNPJ/MF: Inscrição Estadual: Tel/Fax: 

Endereço: CEP: 
Cidade: UF: 
Endereço Eletrônico (e-mail): 

 

Dados do Representante Legal, responsável pela assinatura do Contrato 

Nome: 

Cargo: 

Endereço: 
CEP: Cidade: UF: 
Cart. Ident. nº.: Expedido por: 
CPF: 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2018 

PROCESSO Nº 50840.000609/2017-11 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 

XX/2018 CELEBRADO ENTRE A 

EMPRESA DE PLANEJAMENTO E 

LOGÍSTICA S.A – EPL E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX PARA 

EMISSÃO DE APÓLICE DE SEGURO DE 

RESPONSABILIDADE CIVIL DOS 

GESTORES DA EPL. 

 

CONTRATANTE: EMPRESA DE PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA S.A. - EPL, inscrita 

no CNPJ (MF) n.º 15.763.423/0001-30, e Inscrição Estadual GDF nº 07.622.898/001-15, com 

sede no Setor Comercial Sul, Quadra 9, Lote C, Complexo Parque Cidade Corporate, Torre C – 

7º e 8º andares, em Brasília/DF, CEP 70308-200, representada pelo Diretor de Gestão, Senhor 

MAURÍCIO PEREIRA MALTA, brasileiro, casado, portador da RG nº 1243998-SSP/ES e do 

CPF n.º 507.460.655-15, nomeado pela Ata da 8ª Reunião Extraordinária do Conselho de 

Administração de 22 de dezembro de 2016, e pelo Diretor de Planejamento, Senhor 

ADAILTON CARDOSO DIAS, brasileiro, casado, portador do RG nº 03.809.444-48- SSP/BA 

e CPF nº 159.812.585-00, nomeado pela Ata da 5ª Reunião Extraordinária do Conselho de 

Administração de 15 de julho de 2016. 

 

 CONTRATADA: A EMPRESA XXXXXXXXX XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob 

o nº 00.000.000/0000-00, com sede na <LOGRADOURO>, <CIDADE/ESTADO>, <CEP>, 

neste ato representado (a) pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, (informar o 

estado civil), portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXXXXXXX e CPF nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por 

Contrato Social (ou procuração)  

A CONTRATANTE têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, tendo 

em vista o que consta no Processo nº 50840.000609/2017-11 e em observância às disposições da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 07 de julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 

31 de maio de 2005, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Lei Complementar nº 123/2006, 
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bem como suas alterações, Decreto nº 8.538/2015 e demais normas correlatas, decorrente do 

Pregão Eletrônico nº 03/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de Companhia Seguradora, com 

experiência comprovada no mercado nacional, para emissão de apólice de seguro de 

responsabilidade civil dos gestores – também conhecida como D&O (Directors & Officers) para 

os Conselheiros, Diretores, Gerentes e membros da Comissão Permanente de Licitação, da 

Empresa de Planejamento e Logística (EPL) em Brasília – DF, conforme as especificações 

constantes do Termo de Referência, parte integrante do presente contrato. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses a partir da data da assinatura do 

CONTRATO, podendo, por interesse da CONTRATANTE, ser prorrogado por períodos iguais e 

sucessivos, limitando sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57 da 

Lei nº 8.666 de 1993. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor da contratação é de R$ 00.000,00 (xxxxxxxxxxxxxxxxx), conforme tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO VALOR TOTAL R$ 

1 

Contratação de Companhia Seguradora para emissão 

de apólice de seguro de responsabilidade civil de 

executivos, para os Conselheiros, Diretores, 

Gerentes e membros da Comissão Permanente de 

licitação, uma vez serem as pessoas que 

comprovadamente possuam poder de decisão na 

EPL – D&O (Directors & Officers) em face das 

decisões tomadas no exercício de suas funções. 

0,00 

3.2. No valor acima contempla toda mão-de-obra, custos direto e indireto, administração, 

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, encargos e contribuições parafiscais, tributos, 

despesas financeiras, operacionais e administrativas, lucro e quaisquer outros aqui não 

mencionados, de modo a constituir uma única contraprestação (anual) pela execução dos 

serviços. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:395001/39253 

Fonte: 100 

Elemento de Despesa: 3390 

PI: 26.122.2101.2000.0001 – Administração da Unidade 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado em parcela única, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

sem irregularidades, cuja realização será por meio da Gerência de Finanças da EPL. 

5.2. O pagamento deverá ser efetuado em moeda corrente, através de conta bancária indicada 

pela CONTRATADA, em até 10 (dez) dias após o início da prestação odo serviço, acompanhado 

de documento de cobrança (nota fiscal, nota fiscal/fatura, recibo e/ou outros reconhecidos 

legalmente). 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – EMISSÃO DAS APÓLICES  

6.1. As especificações de emissão e condição da apólice bem como a extensão de cobertura e 

exclusões deverão atender as disposições dos itens 5, 6, 7 e 8 do Termo de Referência, anexo I 

do Edital. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO DE PRÊMIO E INDENIZAÇÃO 

SECURITÁRIA 

7.1. As especificações relativas ao pagamento de prêmio e indenização securitária deverão 

atender as disposições dos itens 12 e 13 do Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

I. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar os 

serviços de acordo com as determinações do Contrato; 

II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas deste contrato e nos termos de sua proposta; 

III. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
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IV. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

V. Efetuar o pagamento à CONTRATADA resultante da prestação de serviços na forma do 

contrato; 

VI. Exigir o imediato afastamento de qualquer profissional ou preposto da CONTRATADA 

que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou incompatível 

com o exercício de suas funções; 

 

8.2. São obrigações da CONTRATADA: 

I. Apresentar, sempre que exigidas pela CONTRATANTE, as provas de que estão sendo 

cumpridas as disposições legais e as normas emitidas pela Superintendência de Seguros 

Privados (SUSEP) mediante declaração expedida pelos referidos órgãos, dentro da data 

de validade; 

II. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições e qualificações exigidas na 

licitação, comprovando-as sempre que solicitado pela CONTRATANTE; 

III. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham incidir, 

direta ou indiretamente, sobre o contrato ou seu objeto, ficando desde já convencionado 

que a CONTRATANTE poderá descontar de qualquer crédito da CONTRATADA a 

importância correspondente a eventuais pagamentos desta natureza que a EPL venha a 

efetuar por imposição legal; 

IV. Apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da assinatura do 

contrato, uma via original da apólice relativa ao seguro contratado, acompanhada do texto 

integral das condições gerais, especiais e particulares, bem como de todas as demais 

cláusulas e condições aplicáveis ao seguro objeto da apólice; 

V. Fornecer, sem custo adicional para a CONTRATANTE, Declaração de Cobertura 

Securitária, em papel timbrado e devidamente datado e assinado, no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, contados do recebimento do pedido, que poderá ser endereçado à 

CONTRATANTE pode meio de comunicação eletrônica. 

VI. Manter sigilo, conforme Anexo II do Termo de Referência, relativamente ao objeto 

contratado, bem como sobre os dados, documentos, especificações técnicas ou comerciais 

e demais informações, não tornadas públicas pela CONTRATANTE, de que venha ter 

conhecimento em virtude desta contratação, bem como a respeito da execução e 

resultados obtidos nesta prestação de serviços, inclusive após o término do prazo de 

vigência deste contrato, salvo quando expressamente autorizado pela EPL. 

VII. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 

com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 
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9. CLAUSULA NONA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. A CONTRATADA acompanhará e fiscalizará a conformidade da prestação dos serviços e 

da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por 

meio de um representante especialmente designado, na forma dos art. 67 e 73 da Lei nº 8.666 de 

1993. 

9.2. A fiscalização da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nas 

disposições do Termo de Referência. 

9.3. A verificação da adequação da prestação de serviços deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 

2002, a CONTRATADA que: 
 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

e) apresentar documentação falsa; 

f) cometer fraude fiscal; e 

g) não mantiver a proposta. 

 

10.2. Na hipótese de a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em 

parte, ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/1993 e ao 

pagamento de multa nos seguintes termos: 

 

I. pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) 

do valor total do contrato, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) 

do valor total do contrato; 

 

II. pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, 

caracterizada, em dez dias, após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 

10% (dez por cento) do valor total do contrato; 

 

III. pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da 

notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor total do contrato, por dia 

decorrido; 

 

IV. pela recusa da CONTRATADA em substituir o material rejeitado, entendendo-se 

como recusa a substituição não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da 

rejeição: 10% (dez por cento) do valor total do contrato; 



  

 

41 

 

V. pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Termo de Referência e não 

abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para 

cada evento. 

 

10.3. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem 

prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 

10.4. As importâncias relativas às multas serão descontadas do pagamento, porventura devido à 

CONTRATADA, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 

 

10.5. A CONTRATANTE poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho, decorrente do Pregão, 

sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei. 

 

10.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

 

10.7. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou do crédito existente na 

CONTRATANTE, em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao crédito 

existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

 

10.8. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente, e por 

conveniência administrativa, mediante ato da CONTRATANTE, devidamente justificado. 

 

10.9. As penalidades serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF. 

 

10.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

10.11. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à CONTRATADA o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas neste Contrato. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III. Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

I. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

II. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da EPL quanto à continuidade 

do contrato. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

será o da Seção Judiciária de. Brasília-DF - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

Brasília, ____de______________ de 2018. 

 

_____________________________________ 

DIRETOR DE GESTÃO 

 

 

______________________________ 

DIRETOR DE PLANEJAMENTO 

 

______________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

_________________________________ 

NOME: 

CPF: 

RG n.º: 

 

 

________________________________ 

NOME: 

CPF: 

RG n.º: 

 


